
C
*

iv ÃJJÚK

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº 010/98

A Universidªde Federªl de Minªs Gerªis, Autªrquiª de Regime Especiªl, CGC 17.217.985/0001—04,

cºm endereçº à Avenidª Antôniº Cªrlºs 6.627 — Pªmpulhª/Belº Hºrizºnte/MG, neste ªtº denºminªdª

UFMG, e representªdª pºr seu Pró—Reitºr de Administrªçãº, Engº Luiz Felipe Vieirª Cªlvº , permite à

Orgªnizªçãº dºs Apºsentªdºs e Pensiºnistªs dª Universidªde Federªl de Minªs Gerªis — OAP—

UFMG,CGC Nº 01.616.574/0001—51, neste ªtº denºminªdª PERMISSIONÁRIA, e representªdª pºr

seu Presidente, Sr. Heliº Pºntes, CPF Nº 001950736—49, CI. Nº M—3.545.531, residente à Alªmedª

dªs Bªuíniªs, 48 — B. Sãº Luiz, º usº dªs Lºjªs nº LM—7 e LM—8, situªdªs nª Prªçª de Serviçºs dª

UFMG, Cªmpus Pªmpulhª, de ªcºrdº cºm ªs seguintes cºndições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

Cºnstitui º ºbjetº deste instrumentº ª permissãº remunerªdª dªs Lºjªs nº LM—7 e LM—8, situªdªs nª

prªçª de serviçºs dª UFMG.

CLÁUSULA SEGUNDA: REGIME DE EXECUÇÃO

A UFMG permitirá º usº dº lºcªl ªcimª, ºbedecidªs ªs seguintes cºndições:

Pªrágrªfº Primeirº — A OAP—UFMG se cºmprºmete ª usªr ª áreª descritª nª cláusulª ªnteriºr,

exclusivªmente pªrª ºs fins previstºs em seu estªtutº, mªis especificªmente pªrª º funciºnªmentº de

ªtividªdes ªdministrªtivªs e ªtendimentº ªºs ªssºciªdºs. É vedªdª suª utilizªçãº pªrª ºutrº fim.

Pªrágrªfº Segundº — A OAP—UFMG ºbrigª—se ª mªnter º imóvel em perfeitªs cºndições de

cºnservªçãº, respºnsªbilizªndº—se pelºs dªnºs que cªusªr e pelªs demªis despesªs pºrventurª

existentes.

Pªrágrªfº Terceirº — A OAP—UFMG deverá ºbservªr, nº usº dª áreª cºncedidª ªs cºndições e

recºmendªções relªtivªs à Prªçª de Serviçºs, especiªlmente quªntº à segurªnçª, diªs e hºráriºs de

funciºnªmentº. A utilizªçãº dº imóvel nãº pºderá prejudicªr ªs cºndições de higiene, estéticª e

segurªnçª dª Prªçª de Serviçºs.

Pªrágrªfº Quªrtº — A OAP—UFMG nãº pºderá ceder ºu sublºcªr ª terceirºs ª áreª em questãº, se

cºmprºmetendº ª devºlvê—lª, imediªtªmente, à suª desºcupªçãº pºr mudªnçª de sede ºu se sºlicitªdº

pelª UFMG.

Pªrágrªfº Quintº — A OAP—UFMG nãº pºderá fªzer nº lºcªl, sem ª devidª ªutºrizªçãº dº

DSG/UFMG, nenhumª ªlterªçãº que envºlvª mºdificªções em pªredes, divisóriªs ºu ºutrºs

cºmpºnentes dª estruturª físicª dª áreª. A Permissiºnáriª se cºmprºmete, ªindª, ª devºlver º imóvel,

ªº términº destª permissãº, cºm tºdªs ªs benfeitºriªs, cºnstruções e ªcréscimºs que vier ª executªr,

sem que lhe cªibª, em rªzões delªs, quªlquer indenizªçãº ºu retençãº.

Pªrágrªfº Sextº — A OAP—UFMG nãº terá, ª quªlquer tempº, direitº ª indenizªçãº pºr benfeitºriªs,

que pªssªrãº ª fªzer pªrte integrªnte dº imóvel.

Pªrágrªfº Sétimº — Tºdªs ªs despesªs decºrrentes dº cºnsumº de águª, telefºne, segurº e tributºs

que incidªm ºu venhªm ª incidir sºbre º imóvel ºrª cedidº, bem cºmº ª tªxª de cºnservªçãº e

mªnutençãº ª ser definidª entre ºs que se estªbelecerªm nª Prªçª de Serviçºs, sãº de respºnsªbilidªde
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” exclusivª dª OAP—UFMG, que ªs pªgªrá diretªmente ªº órgãº ªrrecªdªdºr, ªssumindº ª ºbrigªçãº de

exibir º cºmprºvªnte de quitªçãº à UFMG, sempre que fºr exigidº.

I — Cªsº venhªm ª ser criªdºs, pºr órgãºs gºvernªmentªis, ºutrºs encªrgºs que incidªm sºbre º

imóvel, estes serãº de respºnsªbilidªde exclusivª dª OAP—UFMG.

Pªrágrªfº Oitªvº — A OAP—UFMG deverá, ºbrigªtºriªmente, ºbservªr tºdªs ªs dispºsições dº

Regimentº Internº dª Prªçª de Serviçºs

CLÁUSULA TERCEIRA: PREÇO, CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

O vªlºr mensªl devidº ª títulº de remunerªçãº pelª Permissãº de Usº dªs Lºjªs LM—7 e LM—8,

situªdªs nª prªçª de serviçºs dª UFMG será de R$ 300, 00 (trezentºs reªis).

Pªrágrªfº Primeirº — O vªlºr devidº deverá ser recºlhidº à cºntª gerªl dª UFMG, nº Bªncº dº Brªsil

S/A, ªgênciª UFMG 3602—1, cºntª cºrrente 170500—8, depósitº identificªdº 1532541522088—X, ªté º

5º (quintº) diª útil dº mês subsequente ªº dº vencimentº dª mensªlidªde.

Pªrágrªfº Segundº — O pªgªmentº efetuªdº ªpós º prªzº citªdº nº pªrágrªfº ªnteriºr deverá ser feitº

cºm ªcréscimº de cºrreçãº mºnetáriª, sem prejuízº dª multª de que trªtª º incisº II dª Cláusulª

Quªrtª, mediªnte ª ªplicªçãº dª seguinte fórmulª:

d/30

Rdm= ([(1+TR/100) — 1]x Rd] + Rd.

ºnde:

Rdm = Remunerªçãº devidª cºm multª;

TR = Vªriªçãº percentuªl dª Tªxª Referenciªl, nº segundº mês ªnteriºr ªº dº efetivº pªgªmentº;

d = númerº de diªs cºrridºs em ªtrªsº, decºrridºs entre ª dªtª de vencimentº dª ºbrigªçãº ªté º diª dº

efetivº pªgªmentº;

Rd = Remunerªçãº devidª.

Pªrágrªfº Terceirº — A Permissiºnáriª deverá enviªr, mensªlmente, ªté º 3º (terceirº) diª útil, ªpós º

recºlhimentº, cópiª dº cºmprºvªnte de pªgªmentº ªº Setºr de Cºntrªtºs/DMP/UFMG.

CLÁUSULA QUARTA: PENALIDADES

A Permissiºnáriª deverá ºbservªr rigºrºsªmente ªs cºndições estªbelecidªs pªrª utilizªçãº dªs Lºjªs

ºbjetº deste termº de permissãº, sºb penª de lhe serem ªplicªdªs ªs penªlidªdes seguintes:

I — Multª de 20% (vinte pºr centº) dº vªlºr dª mensªlidªde devidª pelª nãº ªssinªturª dº Termº de

Permissãº de Usº nº prªzº de 05 (cincº) diªs úteis, cºntªdºs ª pªrtir dª dªtª dª nºtificªçãº dª UFMG;
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II Incºrrendº ª Permissiºnáriª em descumprimentº de quªlquer cláusulª dº presente termº, sujeitªr—

se—á à multª nº vªlºr cºrrespºndente ª 01 (umª) mensªlidªde dº mês em que ºcºrrer ª fªltª. Em cªsº

de reincidênciª ª multª será iguªl ªº vªlºr de 02 (duªs) mensªlidªdes;

CLÁUSULA QUINTA: VIGÉNCIA

A permissãº ºrª ºutºrgªdª terá vigênciª ª pªrtir de 01/09/98, pºr prªzº indeterminªdº, pºdendº ser

revºgªdª ª quªlquer tempº, ª critériº dª UFMG.

CLÁUSULA SEXTA: REAJUSTE DA REMUNERAÇÃO MENSAL CONTRATADA

A remunerªçãº mensªl cºntrªtªdª será reªjustªdª ª cªdª 12 (dºze) meses, cºntªdºs dª ªssinªturª deste

Termº ºu dº últimº reªjuste, pelº IGP—M (Índice Gerªl de Preçºs) ºu ºutrº que venhª ª ser fixªdº

pelº Gºvernº Federªl, ªtrªvés dª ªplicªçãº dª seguinte fórmulª:

= (IGP — 1) x RM, ºnde:
(IGP — 0)

RMC = remunerªçãº mensªl cºrrigidª;

TGP — 1 = númerº índice dº IGP dº segundº mês ªnteriºr ªº dº vencimentº dª

ªnuªlidªde;

IGP — 0 = númerº índice dº IGP dº segundº mês ªnteriºr ªº dª ªssinªturª dº Termº;

RM = remunerªçãº mensªl.

Pªrágrªfº Primeirº — O reªjuste ªcimª referidº pºderá ºcºrrer em periºdicidªde inferiºr ª 12 (dºze)

meses, cªsº hªjª ªutºrizªçãº expressª dº Gºvernº Federªl, pºr critériºs ª serem pºsteriºrmente

definidºs.

CLÁUSULA SÉTIMA: FORO

Pºr fºrçª dº dispºstº nº Art. 109, Incisº I dª Cºnstituiçãº Federªl, º Fºrº dª Justiçª Federªl Seçãº

Judiciáriª de Minªs Gerªis será cºmpetente pªrª dirimir dúvidªs e/ºu questões resultªntes de

interpretªções e/ºu execuçãº dº presente instrumentº.

E pºr estªrem justºs e cºntrªtªdºs, ªssinªm º presente instrumentº em 02 (duªs) viªs de iguªl teºr e

vªlidªde.

Belº Hºrizºnte,. ?... de ...... 0.8............. de 1998.

A Engà FelipeVªuràalvo

Pró—Reitºr de Administrªçãº dª UF.

Heliº Pºntes

Presidente dª OAP—UFMG
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